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Financiamento de exportações cai a
 menos da metade por falta de verba

Flavia Lima
São Paulo - A exportação de

máquinas, equipamentos e bens de
capital, como caminhões e tratores,
deve ser afetada pela redução à
metade de uma das principais linhas
de financiamento do governo para o
setor.

Na quarta-feira (31), o Banco do
Brasil, responsável pelo repasse dos
recursos do financiamento,
comunicou aos clientes que, por
questões orçamentárias, não serão
mais aprovadas operações do Proex
(Programa de Financiamento às
Exportações) da modalidade
"Equalização" em 2018.

Na prática, porém, as novas
contratações para 2019 também
estão comprometidas.

Em 2018, R$ 1,6 bilhão saíram
do Orçamento para este tipo de
financiamento e o setor pleiteava o
mesmo volume para o ano que vem.

A comissão responsável pelo

Orçamento sinalizou, no entanto, que
a quantia deve cair para cerca de R$
640 milhões.

O valor seria suficiente apenas
para cumprir as operações que j á
foram aprovadas ao longo do ano,
as quais comprometem até mesmo
o orçamento da linha previsto para
2019.

Dessa forma, as novas operações
à espera de aprovação estão
suspensas e sem data para retomá-
las. Para que sejam aprovadas novas
operações seria necessária uma
revisão do Orçamento.

O aviso do Banco do Brasil
pegou exportadores e associações
do setor de surpresa.

Em uma reação rápida,
representantes do grupo já marcaram
uma reunião em Brasília na terça-feira
(6) com senadores da comissão de
Orçamento para tentar reverter o
quadro.

Estimativas do setor apontam que
entre US$ 15 bilhões (R$ 55
bilhões) e US$ 20 bilhões (R$ 70
bilhões) em exportações de
máquinas, equipamentos e bens de
capital contem com financiamento do
Proex.

A suspensão afeta grandes
produtoras e exportadoras de bens
de alta valor agregado, como Prensas
Schuler, Caterpillar, GE, Volvo e
MAN.

O Proexusa recursos do Tesouro
para tornar as exportações brasileiras
mais atrativas por meio da
equalização de taxas de juros
cobradas dos importadores.

Com o financiamento, é possível
conseguir taxas de juros mais
competitivas para financiar a compra
de bens produzidos por empresas
brasileiras para exportação.

A indústria recebeu o corte no
orçamento da linha de financiamento
com ceticismo.

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO



02/11/18

"A decisão pode paralisar as
exportações de produtos brasileiros
de alto valor agregado e é um
exemplo de que não temos
previsibilidade. Da noite para o dia
para tudo", diz José Augusto de
Castro, presidente da AEB
(Associação de Comércio Exterior
do Brasil).

Segundo Castro, a decisão gerou
apreensão entre exportadores, que
ainda não têm o financiamento, mas
já contam com o contrato firmado
com o importador. "O que vamos
fazer, descumprir o contrato?",
questiona.

Para a Abimaq (Associação
Brasileira da Indústria de Máquinas
e Equipamentos), ainda não é
possível dizer o quanto as
exportações serão afetadas, mas a

associação vem sendo procurada
por suas principais associadas em
busca de mais informações.

"Vemos um efeito especialmente
nas grandes empresas, muitas das
quais têm mais de 90% faturamento
em exportações", diz Patrícia
Gomes, diretora-executiva para o
mercado externo da Abimaq.

"Considero a medida
equivocada", diz José Velloso,
presidente da associação.

Roberto Giannetti da Fonseca,
presidente da consultoria Kaduna, diz
entender a necessidade do governo
agir com maior rigor fiscal, mas
considera um "absurdo econômico"
limitar ou restringir as regras e o valor
do Proex Equalização na atual
conjuntura que combina desemprego

alto e elevada ociosidade da
indústria.

Segundo Giannetti, para cada
dólar de equalização de taxa de juros
o país gera de US$ 10 (R$ 37) a
US$ 15 (R$ 55.5) de exportações
de produtos de alto valor agregado,
e consequentemente de empregos e
renda.

Segundo ele, o Brasil é um dos
poucos emergentes com uma base
industrial diversificada e plataforma
de exportação para países da África
e da América Latina.

Além do Proex Equalização, há
ainda o Proex Financiamento, que
financia a venda do exportador para
o importador. Essa linha, de R$ 2
bilhões, não sofreu alteração.
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Com superministério de Paulo
Guedes, órgãos colegiados
mudarão

Para técnicos do atual governo,
a fusão tornará a Camex, por
exemplo, sem sentido

O CMN (Conselho Monetário
Nacional) e a Camex (Câmara de
Comércio Exterior) precisarão ser
recompostos no novo cenário de um
superministério da Fazenda sob o
comando de Paulo Guedes.

O Ministério do Planejamento e
o da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços (Mdic) deverão ser
absorvidos pela Fazenda na gestão
Jair Bolsonaro.

Para técnicos do atual governo,
a fusão tornará a Camex sem
sentido, ainda que pastas não extintas
permaneçam nela, com
representantes da Agricultura e da
Casa Civil.

Os votos do Mdic e da Fazenda
costumam ser centrais, pois
representam interesses distintos e, às
vezes, antagônicos.

Se o primeiro deixar de existir,
não haverá a ponderação

MERCADO ABERTOFOLHA DE SÃO PAULO

considerada pelos técnicos essencial
para as deliberações dentro da
câmara.

As decisões desse órgão são
referentes ao comércio exterior,
inclusive ao turismo.

O CMN, que entre outras
atribuições, decide a meta anual de
inflação, pode passar a contar com
dois membros: o ministro da Fazenda
e o presidente do Banco Central.

A nova equipe tem uma visão
diferente de como conduzir política
monetária, e a forma como isso vai
tramitar deverá ser alterada, segundo
outros técnicos do governo.

Para uma parcela de analistas, a
diminuição de membros não deverá
ter implicações, diz Eduardo Velho,
economista da consultoria GO
Associados.

“O importante no CMN é a ideia
de que o BC é peça autônoma da
política monetária.”

Para outros, é possível que haja
disputas entre os dois conselheiros
que fiquem empatadas pela falta de
um terceiro voto de minerva.

Algumas das alterações no CMN

1964 - Ministro da Fazenda,
presidentes do BNDES e Banco do
Brasil e 6 membros nomeados

1979 - Inclui ministros da
Agricultura e do Interior, presidente
da Caixa e do Instituto de Resseguro,
diretor do Banco do Brasil

1987 - Inclui um membro
representante das classes
trabalhadoras

1993 - Inclui o ministro-chefe da
Secretaria de Planejamento e os
ministros da Indústria e Comércio,
da Previdência e o presidente do
Banco da Amazônia

1995 - Reduz a composição do
CMN para: ministro da Fazenda, do
Planejamento e presidente do Banco
Central

Algumas das alterações na
Camex

2004 - Seis ministérios faziam
parte

2018 - Oito ministérios compõem

Fontes: BCB e Mdic
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CONJUNTURA »
Meta ambiciosa na infraestrutura

Governo eleito tem planos de
viabilizar investimentos de R$ 180
bilhões na área em 2019. Para isso,
quer acelerar privatizações e mudar
regras de concessões, entre outras
medidas. Ideia é atrair capital
nacional e internacional

» SIMONE KAFRUNI

Modelo de autorização, em vez
de concessão, será adotado em
alguns projetos para ampliar a malha
ferroviária

O governo do presidente eleito,
Jair Bolsonaro (PSL), vai aproveitar
muito do que foi feito pela equipe
da Secretaria do Programa de
Parcerias e Investimentos (PPI),
criada por Michel Temer, mas quer
acelerar privatizações para atingir o
objetivo de investir R$ 180 bilhões
em infraestrutura em 2019. Para
isso, pretende extinguir estatais,
privatizar Docas e incentivar
cabotagem, mudar regras de
concessões e apostar no
financiamento com emissão de
debêntures, ampliando a isenção de

Imposto de Renda para pessoas
jurídicas. Especialistas aprovaram o
desenho, porém, há quem ache a
meta ambiciosa demais.

O professor da Universidade de
Brasília Paulo César Coutinho,
diretor do Centro de Estudos de
Regulação de Mercados (Cerme),
que participou da elaboração do
plano para infraestrutura de
Bolsonaro, coordenado pelo general
Oswaldo Ferreira, explicou que o
salto dos investimentos será
impulsionado pelo capital privado
nacional e internacional. “Há muitos
investidores interessados”, garantiu.
A projeção para 2022 é de R$ 250
bilhões em investimentos.

Segundo Coutinho, a ideia é
manter o programa de antecipação
das concessões ferroviárias em curso
e trocar o regime de concessão para
autorização em alguns projetos,
como o da Ferrogrão. “Apostamos
nas short lines, que são pequenas
ferrovias. Temos 7 mil km que
poderiam garantir uma expansão de
25% no sistema, a exemplo do que
ocorreu nos Estados Unidos”,
explicou.

Nas rodovias, o plano tem duas
novidades, conforme Coutinho.
“Fazer leilão de rodovias de alta
rentabilidade em bloco com as de
baixa, o famoso filé com osso. E
calcular o pedágio pela qualidade da
estrada. O vencedor será quem

pagar mais outorga e não quem
oferecer menor tarifa”, disse. O
modelo vai servir para relicitações de
ativos, que poderão ser devolvidos.

Em portos, a ideia é conceder a
administração das companhias
Docas, a exemplo do que Temer
tentou com a de Vitória (ES), sem
sucesso. “Conversei com
investidores e há interesse. O Porto
de Shangai, que é uma referência,
pode ter interesse”, antecipou
Coutinho. As Docas menos
importantes seriam transferidas para
gestão dos estados. Mas a grande
novidade é o incentivo à cabotagem.
“Vamos trazer mais concorrência ao
retirar entraves, como exigência de
conteúdo local, compensando as
empresas que se submeterem às
regras. O objetivo é criar terminais
especializados em cabotagem para
reduzir a burocracia”, assinalou.

Para aeroportos e Eletrobras, o
programa deve seguir o que já foi
desenhado pelo PPI. “A ideia é
reduzir o papel da Infraero, até ser
extinta. Na Eletrobras, o modelo
ainda está em discussão, mas pode
ser a capitalização, com venda das
ações da União”, disse. Em
telecomunicações, Coutinho afirmou
que a Telebras também será extinta,
mas o Satélite Geoestacionário de
Defesa e Comunicações (SGDC)
ficará com o governo e uma
“administração privada”.

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE
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Transição

Conforme o presidente da InterB
Consultoria, Claudio Frischtak, que
contribuiu com propostas, manter as
coisas que funcionaram no governo
Temer é positivo. “Tem de atualizar
algumas coisas, simplificar, dar maior
previsibilidade e aproveitar o que é
bom. O financiamento por
debêntures (cuja ampliação de
isenção está em fase final) é uma
ótima ideia”, opinou. Frischtak só é
cético quanto à meta de investir R$
180 bilhões já em 2019, porque será
um ano de transição. “Nossas
previsões para 2019, tal qual 2018,
é o aporte ficar em 1,7% do PIB,
em torno de R$ 110 bilhões. O alvo
do novo governo é possível para
2020”, estimou.

Para o presidente da Associação
Brasileira dos Comercializadores de
Energia (Abraceel), Reginaldo
Medeiros, a intenção de promover
abertura de mercado e melhorar a
formação de preços é imprescindível
para a eficiência do setor elétrico.
“Tivemos uma intervenção brutal
com a MP 579, no governo Dilma, e
muitas coisas precisam ser
resolvidas. Mas as medidas
alinhavadas estão na linha certa”,
disse.

Linhas gerais
Conheça as principais propostas do próximo

governo para a infraestrutura

» Investimento: ampliar para R$ 180 bilhões
em 2019 e chegar a R$ 250 bilhões em 2022

» Financiamento: estimular debêntures de
infraestrutura com isenção de Imposto de Renda

» Ferrovias: tocar a agenda do governo Temer
de antecipação de concessões e trocar regime
para autorização, estimulando short lines (linhas
curtas)

» Rodovias: leilão em blocos (unindo trechos
de alta rentabilidade com os de baixa) por maior
valor de outorga e não mais pela menor tarifa

» Portos: privatizar as companhias Docas e
estimular a cabotagem

» Aeroportos: Tocar agenda do governo
Temer e reduzir o papel da Infraero até ser extinta

» Energia: Abrir o mercado e manter modelo
atual de capitalizar a Eletrobras, vendendo ações
da União até privatizá-la (ainda em discussão)

» Telecomunicações: Telebras será extinta,
mas o Satélite Geoestacionário de Defesa e
Comunicações será do governo, com
administração privada


